NOTIFICAÇÃO

LICITANTES E EVENTUAIS INTERESSADAS, ADQUIRENTES DO PRESENTE EDITAL DISPONIBILIZADO VIA “INTERNET”

FICAM EXPRESSAMENTE NOTIFICADAS QUE: NA HIPÓTESE DE SE VERIFICAR QUALQUER DIVERGÊNCIA ENTRE OS TERMOS DESTE EDITAL, OBTIDO VIA PROCESSO INFORMATIZADO, E OS DAQUELE CONSTANTE FISICAMENTE DO RESPECTIVO PROCESSO, RELATIVO À LICITAÇÃO, OS DESTE ÚLTIMO DEVERÃO PREVALECER, FICANDO A CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATINGUETÁ, DESDE LOGO, ISENTA DE QUALQUER RESPONSABILIDADE DECORRENTE OU DE QUALQUER OUTRA FORMA RELACIONADA COM TAIS DIVERGÊNCIAS; E QUE, OS COMUNICADOS REFERENTES A ESTA LICITAÇÃO SERÃO FEITOS VIA PUBLICAÇÃO NO JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO DE GUARATINGUETÁ, NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO E NA PÁGINA DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATINGUETÁ NA INTERNET.
EDITAL

        _____________________________________________________________________

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2014-LCT

EDITAL Nº 01/2014 – PRG

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO DE LICITAÇÃO : MENOR PREÇO 

_____________________________________________________________________

PREÂMBULO

A Câmara Municipal de Guaratinguetá, situada na Avenida João Pessoa, n.º 471, bairro do Pedregulho, Guaratinguetá - SP, CEP.: 12515-010, à vista da autorização constante do PROCESSO LICITATÓRIO n.º 01/2014 - LCT, faz saber que se acha aberto o EDITAL n.º 01/2014 - PRG, destinado à contratação de Empresa Especializada para Administração, Gerenciamento e Fornecimento de Cartão Magnético de Vale Alimentação.

MODALIDADE: pregão presencial
TIPO DE LICITAÇÃO: menor preço (menor taxa de administração)
DIA, HORA E LOCAL DE REALIZAÇÃO: 07 de fevereiro de 2014, às 13:30 horas, no auditório do plenário da Câmara Municipal de Guaratinguetá, situada à Av. João Pessoa, nº 471, Pedregulho, Guaratinguetá/SP – CEP 12.515-010.

LEGISLAÇÃO: o presente procedimento licitatório será disciplinado pela Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal 8.666/93 (supletivamente), Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Federal nº 3.555/2000, alterado pelos Decretos 3.693/00, 3.784/01, Decreto Municipal nº 6.135/03, Ato da Mesa nº 03, de 02 de agosto de 2010.

_____________________________________________________________________

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de Empresa especializada para Administração, Gerenciamento e Fornecimento de Cartão Magnético de Vale Alimentação para os funcionários da Câmara Municipal de Guaratinguetá, conforme descrito neste edital e nos seus anexos, em especial, no MEMORIAL DESCRITIVO – ANEXO I, que integra o presente edital para todos os fins.

2. COMPROMETIMENTO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. Dotações Orçamentárias: n.º 01.031.0001.2257.3.3.90.39.00 - outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica.

3. DO PRAZO, DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
3.1. Os prazos de implantação do sistema e da prestação do serviço e fornecimento dos cartões será de até 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura do contrato. 

3.2. O benefício alimentação será fornecido através de cartão eletrônico/magnético que deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Guaratinguetá, situado na Avenida João Pessoa, nº 471, Pedregulho, Guaratinguetá/SP.

3.2.1. A quantidade de Cartões estimada para um consumo mensal é de 35 (trinta e cinco) vales alimentação, no valor unitário de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais cada, que poderá ser alterada mediante comunicação por escrito da Adjudicante, observando-se neste caso o total global do Contrato.

3.2.2. O fornecimento inicial dos Cartões, bem como, o fornecimento eventual dos mesmos em caso de desgaste natural, deverá ocorrer sem ônus para a adjudicante.
3.3. Os vales alimentação do tipo Cartão Magnético, deverão ser personalizados, com nome do empregado e da adjudicante, protegido contra extravio e roubo, por meio de senha pessoal, recarregáveis mensalmente.
3.4. A carga dos créditos nos cartões será realizada até o dia 10 (dez) de cada mês, de acordo com as quantidades solicitadas pela adjudicante através da Diretoria de Gestão de Pessoas.
3.5. Deverão ser disponibilizados os seguintes serviços para os usuários dos cartões alimentação e refeição:

a) Consulta de saldo do cartão alimentação, via internet;

b) Consulta de rede afiliada atualizada, via internet;

c) Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano através de central telefônica;

d) Solicitação de segunda via de cartão magnético alimentação e solicitação de segunda via de senha através de central telefônica.

3.6. A Diretoria de Gestão de Pessoas fica designada responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto da presente licitação.
3.7. Caso haja irregularidades nos cartões eletrônicos, a ADJUDICATÁRIA terá o prazo de 5 (cinco) dias, a partir da data da comunicação formal feita pela ADJUDICANTE, para providenciar a substituição. Ultrapassado este prazo sem que o problema tenha sido resolvido, e sem que haja justificativa aceitável pela ADJUDICANTE, ficará caracterizado o descumprimento da obrigação, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades previstas na Cláusula 22 deste Edital.
4. DA GARANTIA
4.1. A ADJUDICATÁRIA garantirá, pelo prazo constante da discriminação do serviço no MEMORIAL DESCRITIVO (Anexo I) ou, caso não haja tal previsão, pelo prazo de no mínimo 01 (um) ano, o serviço por ela fornecido à Câmara Municipal de Guaratinguetá.

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura de Prestação de Serviços de Fornecimento de cartões Eletrônicos Alimentação, correspondente à carga ou recarga dos cartões. 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar da presente licitação todas as empresas pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto deste Pregão que preencham as exigências constantes deste Edital e seus anexos.

6.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que:
a) estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

c) estejam reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição.

6.3. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeitará às penalidades cabíveis.

7. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

7.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a realização do processo licitatório em questão, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

7.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas;

7.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, serão efetuadas as alterações necessárias e será, oportunamente, designada nova data para a realização do certame.

7.4. As impugnações deverão ser protocolizadas pessoalmente, junto ao Departamento Administrativo da Câmara Municipal de Guaratinguetá, sendo certo que não serão admitidas aquelas enviadas por fax, e-mail ou via postal, bem como aquelas extemporaneamente protocolizadas. 

8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

8.1. A licitante deverá apresentar, na sessão de abertura a realizar-se na Câmara Municipal, localizada na Av. João Pessoa, nº 471, às 13:30 horas do dia 07 de fevereiro de 2014, dois envelopes, sendo: ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO e ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO.

8.2. Os envelopes supra referidos deverão ser opacos e encontrarem-se, quando da entrega, devidamente lacrados e identificados da seguinte forma:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO

(Nome da empresa licitante)

Câmara Municipal de Guaratinguetá

Proc. Licitatório nº 01/2014 – LCT – Pregão Presencial nº 01/2014 - PRG 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
(Nome da empresa licitante)

Câmara Municipal de Guaratinguetá

Proc. Licitatório nº 01/2014 – LCT – Pregão Presencial nº 01/2014 - PRG
8.3. A sessão pública de processamento do pregão somente iniciar-se-á após a fase de credenciamento.

8.4. Encerrado o credenciamento pelo pregoeiro, não serão admitidas credenciais de eventuais representantes retardatários.

9. DO ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. A proposta de preço poderá ser elaborada no próprio impresso fornecido pela Câmara Municipal de Guaratinguetá (ANEXO II), ou em impresso padrão da própria empresa licitante, com sua identificação segura, sempre em 1 (uma) via, contendo:

a) Nome ou razão social da proponente, endereço, telefone, devidamente assinado(s) pelo representante (s) legal (is);

b) Validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

c) Valor UNITÁRIO, por item, em porcentagem, com duas casas decimais após a vírgula; podendo ser zero ou negativo.
d) Condições de pagamento em conformidade com o disposto neste Edital;

9.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos e indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão tidos como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, que represente ônus adicionais para a Câmara Municipal de Guaratinguetá.

9.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades relevantes ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, insusceptíveis de ser sanadas na forma deste edital.

9.4. A apresentação da proposta implicará em plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

10. ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO

10.1. O Envelope nº 02 deverá conter os seguintes documentos:

10.1.1. Para comprovação de HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo (estatuto ou contrato social, com todas as suas alterações) devidamente registrado;

b) documento de eleição da diretoria em exercício, no caso de sociedade civis;

b) documento de eleição dos administradores, no caso de sociedades por ações;

c) Registro Comercial, no caso de empresa individual.

Obs.: Os documentos relacionados acima não precisarão constar no envelope nº 2 “Habilitação”, caso tenham sido apresentados no ato do credenciamento, observadas as condições do item 11 (DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS).
10.1.2. Para comprovação de REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa relativa à Seguridade Social (INSS), observada sua validade;

b) Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), observada a sua validade;

c) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida pra fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

d) Caso a licitante vencedora da licitação seja microempresa ou empresa de pequeno porte e tenha qualquer restrição na comprovação da regularidade fiscal, terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da publicação da  homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Presidência da Câmara, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

e) A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea “d”, do item 10.1.2., implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXXIII, da Lei 10.520/02.

10.1.3. Para comprovação de QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINACEIRA:

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

10.2. Além dos documentos supra, as licitantes deverão apresentar:

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da proponente, assegurando que a mesma cumpre o disposto no inciso XXXIII, art 7º do Constituição Federal, no que diz respeito ao trabalho de menores, facultada a utilização do modelo constante do Anexo III.

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da proponente, assegurando a inexistência de impedimento legal por parte da mesma para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultada a utilização do modelo constante do Anexo IV.
c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativo de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho.

c) Prova de registro no PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador do Ministério do Trabalho.

11. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

11.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias simples, observado, neste caso, o disposto no item seguinte.

11.2. A aceitação de documentação por cópia simples ficará sujeito à apresentação do original ao pregoeiro.

11.3. As certidões extraídas diretamente da Internet serão aceitas como documentos originais, todavia, a autenticidade das mesmas poderá ser aferida pelo pregoeiro, inclusive através de consulta ao próprio site do órgão emissor.

11.4. Inexistindo prazo de validade nas certidões, serão aceitas somente aquelas cuja expedição tenha se dado até, no máximo, noventa dias antes da data de entrega dos envelopes.

11.5. Toda a documentação da licitante deverá se referir ao número de CNPJ da pessoa jurídica que efetivamente irá prestar os serviços quer seja matriz, quer seja filial (art.75, § 1º, Lei 10.406/02 - Código Civil Brasileiro).

12. DO CREDENCIAMENTO

12.1. A sessão para credenciamento dos representantes, recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os documentos de Habilitação, será pública e dirigida por um pregoeiro de acordo com a legislação supracitada e em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário acima determinados.

12.2. No local e hora marcados, será iniciada a sessão, sendo que, antes da efetiva abertura dos envelopes, os interessados em participar da mesma deverão se credenciar, apresentando:

a) instrumento público ou particular de procuração, com poderes específicos para representar a proponente em todas as etapas do pregão, podendo formular lances ou ofertas, desistir verbalmente de formulá-los, negociar a redução de preço, renunciar expressamente do direito de interpor recurso, assinar a ata da sessão, prestar esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro e praticar, enfim, todos os demais atos necessários à perfeita realização do certame, ficando facultada a adoção do modelo constante do Anexo V. (FORA do envelope nº 2 – HABILITAÇÃO).

b) instrumento constitutivo da empresa proponente (estatuto ou contrato social em vigor ou, ainda, o registro comercial, no caso de empresa individual), de modo a comprovar que a pessoa que pleiteia o credenciamento é sócio com poderes de representação ou mandatário com delegação recebida de quem tenha poderes para tanto; (FORA do envelope nº 2 – HABILITAÇÃO).

c) declaração de que a proponente cumpre os requisitos da habilitação, ficando facultada a adoção do modelo constante do Anexo VI. (FORA do envelope nº 2 – HABILITAÇÃO).

d) declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação (Anexo VII). (FORA do envelope nº 2 – HABILITAÇÃO).

e) declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06 (Anexo VIII); (FORA do envelope nº 2 – HABILITAÇÃO).

f) Original e uma cópia simples da Carteira de Identidade do postulante ao credenciamento ou outro documento equivalente, com foto. (FORA do envelope nº 2 – HABILITAÇÃO).
12.3. Caso o postulante ao credenciamento ostente a condição de proprietário, sócio, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, legitimado a representá-la, estará dispensado de apresentar o instrumento de procuração previsto na alínea “a”.

12.4. Não será admitido que o mesmo credenciado represente mais de uma empresa.  

12.5. A não apresentação de qualquer documento constante do subitem 12.2, a exceção da declaração prevista na sua alínea “e”, impossibilitará o credenciamento e, por consequência, a realização de lances e interposição de recursos.

12.6. A não apresentação do documento da alínea “e”, do subitem 12.2, não implicará na impossibilidade de participação no pregão, mas impedirá que a micro ou pequena empresa exerça o direito de preferência previsto no subitem 17.6 deste instrumento por determinação da Lei complementar 123/2006.

12.7. Realizado o credenciamento, o pregoeiro declarará encerrada esta etapa do processo, não sendo mais admitidos novos proponentes, dando início ao recebimento e à abertura dos ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTAS DE PREÇO, nos termos dos itens seguintes.

13. DA ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 1 - PROPOSTAS

13.1. Compete ao pregoeiro à abertura, inicialmente, dos ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTAS DE PREÇO, conservando intactos e sob sua guarda os ENVELOPES Nº 2 – HABILITAÇÃO, sendo feita sua conferência e posterior rubrica. 

14. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA DAS PROPOSTAS DE PREÇO
14.1. O pregoeiro examinará as propostas de preços sempre levando em conta se o proponente cumpriu as exigências do item 9, deste edital, verificando a exatidão das operações aritméticas que conduziram aos valores totais orçados, procedendo-se à correção, no caso de eventuais erros.

14.2. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as especificações estabelecidas, para atendimento das necessidades do órgão licitante.

14.3. Definidas as propostas de preços que atendam às exigências retro, envolvendo o objeto e o valor, o pregoeiro elaborará a classificação provisória das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor preço unitário por item.

15. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
15.1. Será desclassificada a proposta de preços que:

a) deixar de atender a quaisquer das exigências preconizadas neste edital para a correspondente apresentação;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL ou, ainda, vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;
d) apresentar valor excessivo ou inexequível.
16. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS:
16.1. Para efeito de oferecimento de lances verbais, o pregoeiro selecionará, sempre com base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço unitário por item, e todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor preço.

16.1.1. Não havendo, pelo menos 3 (três) propostas em conformidade com a previsão acima estabelecida, o pregoeiro selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas.

16.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances todas as propostas coincidentes com um dos 3 (três) menores valores ofertados, se houver.

16.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões colacionadas no subitem anterior, para efeito do estabelecido da ordem de classificação provisória das proponentes empatadas, a ordem de oferta/lance entre elas será estabelecida por sorteio.
16.2. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o pregoeiro poderá, caso esta se mostre incompatível com os valores aferidos no mercado, decidir pela suspensão do pregão, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das limitações de mercado, ou pela repetição do pregão, justificando sua decisão.

17. DA ETAPA DE LANCES VERBAIS:
17.1. Definidos os proponentes que poderão oferecer lances verbais, dar-se-á início a esta fase, devendo os lances ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

17.2. O pregoeiro convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço, seguindo a ordem decrescente de valor, sendo que a proponente cuja proposta apresentar o menor preço será a última a oferecer lance verbal.

17.3. Quando convocada pelo pregoeiro, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final.
17.4. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes declinarem da correspondente formulação.

17.5. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lances, sempre com base no último preço/lance apresentado, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

17.6. Encerrada a etapa de lances, se houver a participação de licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte, terão preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

a) O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% ao valor da proposta mais bem classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

b) A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do item anterior.
c) Não havendo a apresentação de novo preço inferior ao preço da proposta mais bem classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte cujos valores das propostas enquadrem nas condições da alínea “a”, deste subitem.
d) No caso da melhor oferta na licitação já ter sido feita por uma microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.

17.7. Na hipótese de não realização de lances verbais, o pregoeiro verificará a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação.

17.8. É facultado ao pregoeiro negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço ainda melhor, devendo fazê-lo na ocorrência da hipótese prevista no item anterior.

17.9. Esgotada a negociação de que trata o item antecedente e considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente.

17.10. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será declarada vencedora.

17.11. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará o proponente inabilitado, salvo as microempresas e empresas de pequeno porte, no que tange a comprovação da regularidade fiscal.

17.12. Inabilitada a proponente detentora da melhor proposta, o pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao objeto e preço, verificando, em seguida, se atende às condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de habilitação, hipótese em que será declarada vencedora.

18. RECURSO ADMINISTRATIVO

18.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos autos.

18.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

18.3. Na hipótese de interposição de recurso o pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.
18.4. Qualquer recurso e ou impugnação interposto contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

18.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.6. A petição deverá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata.

18.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento Administrativo da Câmara Municipal de Guaratinguetá, nos dias úteis, no horário de 13:00 às 17:00 horas. 

18.8. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax, e-mail, via postal e vencido o respectivo prazo legal.

19. ADJUDICAÇÃO

19.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, importará na decadência do direito de recorrer, competindo à autoridade competente, adjudicar o objeto do certame à proponente vencedora.

19.2. Havendo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente deve proceder à adjudicação do objeto do certame à proponente vencedora.

20. HOMOLOGAÇÃO
20.1. À vista da adjudicação do pregoeiro, o processo será encaminhado ao Presidente da Câmara, que concordando com a decisão, homologará a licitação e autorizará a contratação do adjudicatário. Não concordando, devolverá o expediente ao pregoeiro para reexame, ou revogará a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.
20.2. A homologação será publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Diário Oficial do Município de Guaratinguetá.

21. DA CONTRATAÇÃO

21.1. Homologado o processo licitatório, a licitante vencedora será convocada para assinar o respectivo contrato no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da referida convocação, podendo, a mesma, ser realizada através de e-mail ou fax.

21.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento da ADJUDICATÁRIA, devidamente justificado, aceito pelo Presidente da Câmara Municipal.

21.3. Fica a licitante vencedora deste procedimento, proibida de admitir, na vigência do contrato, durante seus aditamentos ou prorrogações, empregados que sejam cônjuges ou companheiros ou que detenham relações de parentesco consanguíneo ou por afinidade, em linha reta ou colateral até terceiro grau, com o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Vereadores, bem como os titulares de cargos equivalentes em autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista ou fundações instituídas pelo Poder Público Municipal, sob pena de rescisão e respectivas sanções por inadimplemento contratual.

21.4. As microempresas ou as empresas de pequeno porte que apresentarem alguma restrição no que tange a documentação fiscal deverão estar devidamente regularizadas por momento da assinatura do contrato.

22 - DAS PENALIDADES
22.1. No caso de não entrega do objeto do presente edital no prazo estabelecido, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado e aceito pela Presidência da Câmara, será aplicada a ADJUDICATÁRIA a multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato por dia de atraso, sem prejuízo do disposto no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações. Perdurando por mais de 10 (dez) dias o atraso, a Administração declarará, de pleno direito, rescindido o contrato, aplicando à licitante em questão a multa prevista neste subitem, então convertida em multa compensatória.

22.2. Deixando a ADJUDICATÁRIA de observar, total ou parcialmente, qualquer outra regra estipulada neste edital, ser-lhe-á aplicada pela ADJUDICANTE multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo do disposto no artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, alterada pelas Leis n.º 8.883/94, n.º 9.648/98 e n.º 9.854/99.

22.3. A não observância do pactuado com a ADJUDICANTE, além de sujeitar a ADJUDICATÁRIA às multas previstas nesta cláusula, autoriza a ADJUDICANTE a puni-la com a suspensão do direito de licitar e contratar em seu âmbito, e até mesmo adotar as providências para a declaração de sua inidoneidade, possibilitando-se, em qualquer das hipóteses, o direito de defesa.
22.4. As multas previstas neste edital são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outras.

22.5. As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela ADJUDICANTE à ADJUDICATÁRIA.

22.6. Na hipótese do pagamento das multas não ocorrer na forma prevista no subitem anterior, a cobrança será objeto das medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis
23. DA RESCISÃO CONTRATUAL

23.1. A inexecução total ou parcial, pela ADJUDICATÁRIA, do instrumento contratual a ser celebrado entre ela e a Câmara Municipal de Guaratinguetá, além de ensejar a aplicação das multas previstas no item 22, autoriza a esta rescindir o contrato, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93 e suas respectivas alterações, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo do disposto nos artigos 86 a 88 do mesmo ordenamento legal.

23.2. Em ocorrendo à rescisão na forma prevista do subitem acima, a Câmara Municipal de Guaratinguetá poderá, a fim de se ressarcir de eventuais prejuízos que lhe tenham sido causados pela ADJUDICATÁRIA, reter créditos e/ou promover a cobrança judicial ou extrajudicial por perdas e danos.

23.3. A Câmara Municipal de Guaratinguetá poderá a seu critério e tendo em vista o interesse público, rescindir unilateralmente o contrato a ser celebrado com a ADJUDICATÁRIA.

24. DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. Assegura-se à Câmara Municipal de Guaratinguetá o direito de, a qualquer tempo, antes da contratação, anular a presente licitação, caso observe ilegalidade em seu processamento ou julgamento, ou revogá-las, a seu juízo exclusivo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, nos termos do artigo 49 da Lei nº 8.666/93, e suas respectivas alterações.

24.2. É facultada ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, VEDADA a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente dos envelopes HABILITAÇÃO ou PROPOSTA DE PREÇO.

24.3. Pela elaboração e apresentação das propostas, o licitante não terá direito a auferir vantagem, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

24.4. Os proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

24.6. A aceitação da proposta vencedora obrigará seu proponente à execução integral do objeto, não cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos e/ou serviços por ele não cotados.

24.7. Não será permitido à ADJUDICATÁRIA transferir, sem expressa autorização da Câmara, a obrigação assumida com a proposta.

24.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada, comunicando-se aos interessados tal situação.

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de Guaratinguetá.

24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões de sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

24.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

24.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação do objeto licitado.

24.14. Integram o presente edital os anexos:

ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
ANEXO III - DECLARAÇÃO (ART. 7º, INCISO XXXIII DA CF)

ANEXO IV - DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR

ANEXO V - PROCURAÇÃO

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQS. DE HABILITAÇÃO

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE MICRO OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO
ANEXO X - PORTARIAS DA CÂMARA

24.15. Será o Foro da Comarca de Guaratinguetá competente para dirimir toda e qualquer questão oriunda do procedimento Licitatório ora em questão.

Guaratinguetá, 22 de janeiro de 2014.

Cyntia de Oliveira Rodrigues Maruco

           Fabiano do Carmo Mathias
       Chefe da Div. Administrativa


Pregoeiro
ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2014 - LCT

PREGÃO  Nº001/2014 - PRG

MEMORIAL DESCRITIVO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E FORNECIMENTO DE CARTÃO MAGNÉTICO DE VALE ALIMENTAÇÃO PARA OS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATINGUETÁ QUE ATENDA AOS SEGUINTES ITENS:

- o vale-alimentação será fornecido através de cartão eletrônico/magnético

-a quantidade estimada de cartões para o consumo mensal é de 35 (trinta e cinco), vales alimentação, no valor unitário de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais cada, que poderá ser alterada mediante comunicação por escrito da Adjudicante, observado o valor global do Contrato;

- o fornecimento inicial dos Cartões, bem como, o fornecimento eventual dos mesmos em caso de desgaste natural, deverá ocorrer sem ônus para a adjudicante;

- os vales alimentação do Tipo Cartão Magnético deverão ser personalizados, com o nome do servidor e da Câmara Municipal de Guaratinguetá, protegido contra roubo e extravio, por meio de senha pessoal, recarregáveis mensalmente;

- garantir a aceitabilidade do Vale-Alimentação no Município de Guaratinguetá/SP;

- manter uma central de atendimento através de telefone ou internet para esclarecimentos ou dúvidas dos usuários relativas à utilização do benefício.

ANEXO II - MODELO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2014 - LCT

PREGÃO Nº 01/2014 - PRG
P R O P O S T A  D E   P R E Ç O

	ITEM
	QUANTID.

(cartões)
	Valor Unit. do Vale-Alimentação
	OBJETO
	TAXA DE

ADMINISTRAÇÃO

(%)

	01
	35
	R$ 400,00
	Administração, Gerenciamento e Fornecimento de Cartão Magnético de Vale Alimentação, conforme Anexo I deste Edital.
	


A licitante declara que:

a) os valores apresentados englobam todos os custos operacionais da atividade, incluindo, além do lucro, fretes, seguros, tributos incidentes, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusive com eventuais serviços de terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, sem que caiba ao proponente direito de reivindicar custos adicionais.

b) concorda com todas as condições do Edital e que os itens acima estão de acordo com o Memorial Descritivo (Anexo I).

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

_________________, ____ de _____________ de 2014.

Carimbo (ou folha timbrada) e assinatura do responsável pela empresa licitante.

ANEXO III - MODELO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2014 - LCT

PREGÃO Nº 01/2014 - PRG
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

(Nome da Empresa)  .................................... , CNPJ nº ................................. , estabelecida à................................(endereço completo)....................., declara sob as penas da Lei que NÃO possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).

Local e Data.

____________________________________________________________

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E ASSINATURA

ANEXO IV - MODELO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2014 - LCT

PREGÃO Nº 01/2014 - PRG
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇAO

(Nome da Empresa)  .................................... , CNPJ nº ................................. , estabelecida à................................(endereço completo)....................., declara sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrência posteriores.

Local e Data.

____________________________________________________________

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E ASSINATURA

ANEXO V - MODELO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2014 - LCT

PREGÃO Nº 01/2014 - PRG
PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular de procuração  ___________________ (nome da empresa), nomeia seu bastante procurador o Srº ______________________(nome do outorgado, profissão, nº da carteira de identidade), com poderes para representá-lo perante a Câmara Municipal de Guaratinguetá, no Processo Licitatório supra citado, podendo reformular a proposta original, para efeito do constante do art. 45, da Lei Complementar nº 123/2006 ou desistir verbalmente desta prerrogativa, renunciar expressamente ao direito de interpor recurso, assinar a ata da sessão, prestar esclarecimentos solicitados pelo Presidente da Comissão e praticar, enfim, todos os demais atos necessários à perfeita realização do certame e ao regular cumprimento do presente mandato.

Local e Data.

____________________________________________________________

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E ASSINATURA

ANEXO VI - MODELO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2014 - LCT

PREGÃO Nº 01/2014 - PRG
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Local e data

À (indicação do órgão licitante)

(indicação da Cidade e Estado)

REF. PREGÃO Nº 01/2014
Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/2002, c/c o art. 12, V, da Resolução CEGP-10 / 2002, a empresa (indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Nº 01/2014, cujo objeto é a ________________________________.

Guaratinguetá, ___ de __________ de 2014.

________________________________________
Assinatura do representante legal

ANEXO VII - MODELO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2014 - LCT

PREGÃO Nº 01/2014 - PRG

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVINIENTE

A Firma/Empresa ______________________________________ , sediada na Rua/Av. ________________________, nº ____, Cidade, Estado, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, por seu representante legal (Diretor, Gerente, Proprietário, etc.) DECLARA, sob as penas da lei, a INEXISTÊNCIA de fatos supervenientes à data de expedição do Certificado de Registro Cadastral apresentado, que impossibilitem sua habilitação no PREGÃO 01/2014, pois que continuam satisfeitas as exigências previstas no art. 27 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

Guaratinguetá, ____ de _________ de 2014.

______________________________________
Assinatura do representante legal

ANEXO VIII - MODELO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2014 - LCT

PREGÃO Nº 01/2014 - PRG

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE



DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ______________________________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº __________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela Câmara Municipal de Guaratinguetá.



Local e Data.

___________________________________
Assinatura do representante Legal da Empresa

Nome do Representante:

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO
	PREÂMBULO



	PROCESSO LICITATÓRIO N.º 01/2014 – LCT

	PREGÃO N.º 01/2014 – PRG

	CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATINGUETÁ

	CONTRATADA: 

	OBJETO: contratação de Empresa Especializada para Administração, Gerenciamento e Fornecimento de Cartão Magnético de Vale Alimentação para os funcionários da Câmara Municipal de Guaratinguetá/SP.


                             Aos ____ dias do mês de _____ de 2014, de um lado a Câmara Municipal de Guaratinguetá, estabelecida à Avenida João Pessoa, n.º 471, bairro do Pedregulho, Guaratinguetá - SP, representada neste ato por seu Presidente Vereador __________________, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº _____________, regularmente inscrito no CPF/MF sob o nº ______________, domiciliado no endereço supra mencionado, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro, _______________, estabelecida à __________________________, n.º ____, _______, _____________, Inscrição Estadual n.º _____________, CNPJ n.º ____________, neste ato representada pelo Sr. ______________________, RG n.º __________, CPF/MF n.º _______________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, de acordo com o que consta do competente Processo Licitatório n.º 01/2014 - LCT, relativo ao PREGÃO n.º 01/2014 – PGR, têm entre si, justo e acertado o presente instrumento de CONTRATO, que será regido pelas CLÁUSULAS e CONDIÇÕES seguintes:

CLÁUSULA 1.a - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de Empresa Especializada para Administração, Gerenciamento e Fornecimento de Cartão Magnético de Vale Alimentação para os funcionários da Câmara Municipal de Guaratinguetá, conforme especificações e detalhamento contidos no MEMORIAL DESCRITIVO - ANEXO I do Pregão Presencial nº 01/2014.
2.2 - Fazem parte deste Contrato o Edital do Pregão Presencial nº 01/2014 e seus Anexos, bem como a PROPOSTA DA CONTRATADA.

CLÁUSULA 2ª - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
2.1 - Confecção de cartões-alimentação, de forma personalizada, com sistema de controle de saldo e senha numérica intransferível, na quantidade estimada de 35 (trinta e cinco) cartões para o beneficio vale, no valor unitário de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais cada.
2.2 - A quantidade de cartões poderá ser alterada pela CONTRATANTE no caso de novas contratações e/ou demissões, cujas quantidades, no caso, serão definidas pela administração de acordo com a rotatividade dos funcionários.

2.3. O fornecimento inicial dos Cartões, bem como, o fornecimento eventual dos mesmos em caso de desgaste natural, deverá ocorrer sem ônus para a adjudicante.
2.4. Os vales alimentação do tipo Cartão Magnético, deverão ser personalizados, com nome do empregado e da CONTRATANTE, protegido contra extravio e roubo, por meio de senha pessoal, recarregáveis mensalmente.
2.5. A carga dos créditos nos cartões será mensal, de acordo com as quantidades solicitadas pela CONTRATANTE através da Diretoria de Gestão de Pessoas.
2.6. Deverão ser disponibilizados os seguintes serviços para os usuários dos cartões alimentação:

a) Consulta de saldo do cartão alimentação, via internet;

b) Consulta da rede afiliada atualizada, via internet;

c) Comunicação de perda, roubo, extravio ou dano através de central telefônica;

d) Solicitação de segunda via de cartão magnético alimentação e solicitação de segunda via de senha através de central telefônica.

CLÁUSULA 3ª – DO PRAZO, DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

3.1. O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato. 

3.2. Os prazos de implantação do sistema e da prestação do serviço e fornecimento dos cartões será de até 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura do contrato. 

3.3. O benefício alimentação será fornecido através de cartão eletrônico/magnético que deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Guaratinguetá, situado na Avenida João Pessoa, nº 471, Pedregulho, Guaratinguetá/SP.

3.4. A Diretoria de Gestão de Pessoas fica designada responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto da presente licitação.
3.5. Caso haja irregularidades nos cartões eletrônicos, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias, a partir da data da comunicação formal feita pela CONTRATANTE para providenciar a substituição. Ultrapassado este prazo sem que o problema tenha sido resolvido, e sem que haja justificativa aceitável pela CONTRATANTE, ficará caracterizado o descumprimento da obrigação, ficando a Contratada sujeita às penalidades previstas na Cláusula 8ª deste Contrato.

CLÁUSULA 4.a - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. Pela execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal estimado de R$ ______ (____________), incluída a taxa de administração de ____ % ( ___ ), apurada com a multiplicação da quantidade de vales alimentação pelo seu valor unitário.
4.2. O valor estimado total deste Contrato, para o período de sua vigência é de R$ _______ (_________).

4.3. Valores dos subitens 4.1 e 4.2 irreajustáveis e correspondentes à única e exclusiva contraprestação devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA, que nada mais poderá reclamar daquela com relação a este contrato, inclusive no que diz respeito às despesas com pessoal, transporte, tributos, preços ou encargos públicos de qualquer espécie.

4.4. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura de Prestação de Serviços de Fornecimento de cartões Eletrônicos Alimentação, correspondente à carga ou recarga dos cartões e dar-se-á mediante cheque nominal em favor da CONTRATADA.

CLÁUSULA 5.a - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. O recurso orçamentário para a execução do objeto deste CONTRATO será atendido pela Dotação Orçamentária n.º 01.031.0001.2257.3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica.

CLÁUSULA 6ª – DAS OBRIGAÇÕES

1 – Caberá à CONTRATADA:
a) Ter disponibilidade de rede de estabelecimentos comerciais conveniados suficientes ao atendimento do objeto da presente licitação.

b) Fornecer o beneficio alimentação através de cartões eletrônicos/magnéticos, com sistema de controle de saldo, e senha numérica pessoal e intransferível para validação das transações eletrônicas no ato da aquisição dos gêneros alimentícios nos estabelecimentos credenciados.
c) Disponibilizar o valor do benefício dos servidores até o dia 10 (dez) de cada mês, sendo que o benefício deverá ser cumulativo, quando não utilizado pelo servidor.

d) Todos os impostos, encargos que incidam ou sobre ela venham a incidir, inclusive da emissão dos cartões, estando incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza.
e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante.
f) manter durante todo o contrato as condições de habilitação previstas no Edital.
2 – Caberá à CONTRATANTE:

a) Efetuar os pagamentos observando-se o estabelecido neste Contrato.
b) Fornecer a relação dos funcionários que serão beneficiados com tempo hábil para que a CONTRATADA cumpra com seus deveres.
c) Fiscalizar a execução dos serviços quanto a qualidade, garantindo assim, os direitos dos seus servidores.
d) aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, quando necessário;

e) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.
CLÁUSULA 7.a - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

6.1. A CONTRATANTE poderá, conforme § 1.º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, alterada pelas Leis n.º 8.883/94, n.º 9.648/98 e n.º 9.854/99, efetuar os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias com relação ao objeto do presente contrato, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado, devidamente atualizado.
CLÁUSULA 8.a – DAS PENALIDADES

8.1. No caso de não entrega do objeto do presente contrato no prazo estabelecido, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado e aceito pela Presidência da Câmara, será aplicada à CONTRATADA a multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato por dia de atraso, sem prejuízo do disposto no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações. Perdurando por mais de 10 (dez) dias o atraso, a Administração declarará, de pleno direito, rescindido o contrato, aplicando à licitante em questão a multa prevista neste subitem, então convertida em multa compensatória.

8.2. Deixando a CONTRATADA de observar, total ou parcialmente, qualquer outra regra estipulada neste contrato, ser-lhe-á aplicada pela CONTRATANTE multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo do disposto no artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, alterada pelas Leis n.º 8.883/94, n.º 9.648/98 e n.º 9.854/99.

8.3. A não observância do pactuado com a CONTRATANTE, além de sujeitar a CONTRATADA às multas previstas nesta cláusula, autoriza a CONTRATANTE a puni-la com a suspensão do direito de licitar e contratar em seu âmbito, e até mesmo adotar as providências para a declaração de sua inidoneidade, possibilitando-se, em qualquer das hipóteses, o direito de defesa.

8.4. As multas previstas neste contrato são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outras.

8.5. As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

8.6. Na hipótese do pagamento das multas não ocorrer na forma prevista no subitem anterior, a cobrança será objeto das medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis.

CLÁUSULA 9ª. DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. A inexecução total ou parcial deste instrumento contratual pela CONTRATADA, além de ensejar a aplicação da multa prevista no item anterior, autoriza a rescisão contratual pela CONTRATANTE, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93, e suas respectivas alterações, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo do disposto nos artigos 86 a 88 do mesmo diploma legal.

9.2. Em ocorrendo à rescisão na forma prevista no subitem acima, a CONTRATANTE poderá, a fim de se ressarcir de eventuais prejuízos que lhe tenham sido causados pela CONTRATADA, reter créditos e/ou promover a cobrança judicial ou extrajudicial por perdas e danos.

9.3. A Câmara Municipal de Guaratinguetá poderá a seu critério e tendo em vista o interesse público, rescindir unilateralmente o contrato a ser celebrado com a CONTRATADA.

CLÁUSULA 10.a - DA PESSOALIDADE

10.1. O presente contrato não poderá ser, no todo ou em parte, transferido pela CONTRATADA sem que haja prévia e expressa autorização por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA 11 - DO FORO

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Guaratinguetá, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para a solução de eventuais conflitos de interesses oriundos do presente contrato.

                             E por estarem justas e contratadas, as partes assinam este contrato em três vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, o que o fazem na presença das duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito.

                             Guaratinguetá - SP, ____ de ______de 2014.

                                                                                                                                     _______________________                                              _______________________

        CONTRATANTE                                                                   CONTRATADA

________________________                                             _______________________

       1.a TESTEMUNHA                                                              2.a TESTEMUNHA

ANEXO XI

ATOS E PORTARIAS

DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATINGUETÁ
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ATON°11, de Revoga o Ato n° 2, de 21 de janeiro de

27 de agosto de 2013. 2013 e designa Servidores para a Funcio
de Pregoeiro e Equipe de Apoio da

Processo n° 0447-2011 Camara Municipal de Guaratingueta.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE GUARATINGUETA, no uso das
atribui¢des legais que o cargo lhe confere:

CONSIDERANDO o disposto no artigo 3°, inciso IV, da Lei Federal n° 10.520, de 17 de
julho de 2002.

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5°, inciso II, do Ato da Mesa Diretora n° 3, de 02
de agosto de 2010.

CONSIDERANDO o disposto no art. 17-A, da Lei Municipal n° 4.027, de 23 de abril de
2008, acrescentado pela Lei Municipal n® 4.282, de 21 de fevereiro de
2011.

CONSIDERANDO a nomeagéo da servidora Doutora Taciane Garcia Florindo para ocupar
o emprego de confianga de Diretora do Departamento Juridico da

Camara Municipal de Guaratingueta.

RESOLVE, designar para exercer as fungdes de pregoeiro, a partir de 1° de setembro de
2013, bem como para compor a Equipe de Apoio, com as atribui¢des
conferidas na Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, os seguintes

servidores:

Pregoeiro: FABIANO DO CARMO MATHIAS
Suplente: TACIANE GARCIA FLORINDO

Equipe de Apoio: ALAIR PRUDENTE DE TOLEDO
ALIR FERNANDO PRUDENTE DE TOLEDO
ANA LUCIA DE MELO
CARLA VASCONCELOS OLIVEIRA
CASSIA APARECIDA OLIVEIRA
CYNTIA DE OLIVEIRA RODRIGUES MARUCO
DANIELA KRISTINA COURA SILVA FURTADO
FERNANDO URBANO DA SILVA

Avenida Jodo Pessoa, 471 - Pedregulho - CEP 12515-010 - Tel.(12) 3123 2400 p(
site: www.camaraguaratingueta.sp.gov.br - e-mail: camara@provale.com.br )
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JOSE HENRIQUE ZAGO DE CASTRO
LUIS ANTONIO MARTINS CAVALHEIRO
LUIS FLAVIO CESAR ALVES

MARA LUCIA VERRI DE CARVALHO SILVA
MARCELO AUGUSTO DE ALMEIDA SANTOS
MARCELO AUGUSTO DUARTE

VALDECIR RODRIGUES DE ALMEIDA

Cémara Municipal de Guaratingueta, aos vinte e sete dias do més de agosto de dois mil e
treze.

N
Dr. MANOEL MAR O DE CASTRO MEIRELLES
Predidente da CiAmara

b

Publicado, nesta Camara, na data supra.

ALIR FERNANDO QZUDENTE DE TOLEDO
yétor do Departamento Administrativo

MM/ma.
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ATO N° 3, de Faculta, no Ambito do Poder Legislativo ‘

2 de agosto de 2010. de Guaratingueta, a utilizacio da
modalidade licitatéoria Pregao, para a ‘

Processo n° 1773-2010 aquisi¢io de bens ou a prestacio de |

servicos comuns, quaisquer que sejam 0s ‘
valores estimados da contratacéo.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE GUARATINGUETA, no uso das |
atribuicdes legais que o cargo lhe confere:

Art. 1° Fica facultada, no ambito do Poder Legislativo de Guaratingueta, a
utilizagdo da modalidade licitatoria Prego, para a aquisi¢do de bens ou a prestagdo de 1
servicos comuns, quaisquer que sejam os valores estimados da contratagdo, objetivando “
garantir, por meio de competi¢do justa entre os interessados, a contratacdo mais econdmica, \
segura, agil e eficiente, em conformidade com as disposigdes da Lei Federal n° 10.520, de 17 |
de julho de 2002. ;

§ 1° Consideram-se bens € servicos comuns aqueles cujos padroes de ‘
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de
especificagdes usuais no mercado. \

§ 2° Excluem-se da modalidade Pregdo as contratagoes de obras e servigos |
de engenharia. \

§ 3° O pregdo podera ser realizado por meio da utilizagdo de recursos de ‘
tecnologia da informagao, devendo, neste caso, ser objeto de regulamentacdo especifica, pelo ‘
Poder Legislativo Municipal. ‘

Art. 2° Pregdo ¢ a modalidade de licitagdo, do tipo menor prego, em que a “
disputa pelo fornecimento de bens ou pela prestagdo de servicos comuns € feita por meio de \
propostas de pregos escritas e lances verbais sucessivos em sessdo publica. |

Art. 3° A licitagdo na modalidade pregéo observara os principios da |
legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade, publicidade, probidade administra.tive}, .da \
vinculagdo ao instrumento convocatorio, do julgamento objetivo, bem como, a0$ principios |
correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade proporcionalidade, competitividade, justo \
preco e seletividade. \

Paragrafo unico. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo interprgtadas ‘
em favor da ampliagdo da disputa, respeitada a igualdade de oportunidades entre oS 1101ta£1tes |
e desde que ndo comprometam O interesse publico, a finalidade e a seguranca da contratacao. \

Art. 4° Todos quantos participem de licitacdo na modalidade de pregdo tém ‘
direito publico subjetivo a fiel observancia do procedimento estabelecido ngste Atp, podgndo
qualquer interessado acompanhar o correspondente procedimento, vedado interferir mediante

comportamento inidéneo, de modo a perturbar ou impedir a realiza¢ao dos trabalhos.

- )
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CAPITULO I

DAS ATRIBUICOES |
Art. 5° Compete ao Presidente da Camara Municipal: |

‘ I — autorizar a abertura da licitagdo, apds apreciagdo da justificativa de |
necessidade da contratagdo; \

11 — designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

Il — decidir os recursos interpostos em face dos atos praticados pelo ‘
Ppregoeiro; |

IV — adjudicar o objeto da licitagdo quando houver recurso, apds a sua \
decisdo; i

V — estabelecera as sangdes por inadimplemento, previstas neste Ato;

VI — revogar a licitagdo por razdes pertinentes ao interesse publico, quando \
decorrente de fato superveniente, mediante ato devidamente justificado;

VII — anular a licitagdo por ilegalidade; e \

VIII — homologar e celebrar com 0 vencedor da licitagdo o correspondente \
contato. “

Art. 6° Compete ao Departamento Administrativo: w

observados os padrdes de qualidade e desempenho usuais do mercado, vedadas as
especificagdes que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessarias, limitem a competi¢ao, bem
assim o seu valor estimado, mediante planilha de custos; |

I — definir o objeto do certame de forma clara, concisa € objetiva, \

II — determinar as exigéncias para a habilitagdo dos interessados, as |
clausulas e condi¢des contratuais; € |

I1I — estabelecer os critérios de aceitabilidade dos pre¢os; \

emprego efetivo na Camara, ainda que, na oportunidade, esteja ocupando emprego

comissionado.

Avenida Jodo Pessoa, 471 - Pedregulho - CEP 12515-010 - Tel.(12) 3123 2400 \
site: www.oamaraguaratingueta.sp.gov.br - e-mail: camara@provale.com.br
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§ 1° A equipe de apoio também devera ser integrada, por detentores de
cargo ou emprego efetivo na Camara, ainda que, na oportunidade, estejam ocupando
empregos comissionados.

Art. 8° Constituem atribui¢des do Pregoeiro:

' I — a coordenacdo dos trabalhos da equipe de apoio € a conducdo do
procedimento licitatdrio;

II — o credenciamento dos interessados, mediante a verificagdo dos
documentos que comprovem a existéncia de poderes para formulagdo de propostas, € 0s
demais atos inerentes ao certame;

III — o recebimento da declaracdo dos licitantes dando ciéncia do pleno
atendimento aos requisitos de habilitagdo, bem como, dos envelopes-proposta de pregos e dos
envelopes-documentos de habilitagao;

IV — a abertura dos envelopes-proposta, a andlise € desclassificagdo das
propostas cujo objeto ndo atenda as especificagOes, prazos € condigdes fixados no edital;

V — a seledo e a ordenagio das propostas nao desclassificadas, observado o
disposto neste Ato;

VI — conduzir as ofertas de pregos mediante lances verbais, procedendo a
classificagdo dos proponentes €m conformidade com a ordem crescente dos valores ofertados;

VII — a negociagdo com o proponente que melhor lance oferecer, se€
necessario;

VIII — a analise dos documentos de habilitagdo do autor da oferta de melhor
preco;

IX — a adjudicagdo do objeto ao licitante vencedor, se ndo tiver havido
manifestacdo de recorrer por parte de algum licitante;

X — a elaboragdo da ata da sessdo publica, que contera, sem prejuizo de
outros elementos, o registro:

a) do credenciamento dos representantes dos proponentes presentes na
sessao;

b) das propostas apresentadas, das desclassificadas e das selecionadas para a
etapa de lances;

Lo =N

Avenida Jodo Pessoa, 471 - Pedregulho - CEP 12515-010 - Tel.(12) 3123 2400
site: www.camaraguaratingueta.sp.gov.br - e-mail: camara@provale.com.br

CAMARA MUNICIPAL DE GUARATINGUETA |





[image: image6.jpg]X N
CAMARA MUNICIPAL DE GUARATINGUETA

Estado de Sao Paulo - Brasil

T

¥

= -

Ato n° 3, de 2 de agosto de 2010 — continuagéo. -4-

c) dos lances e da classificagdo das ofertas;

d) da decisdo a respeito da aceitabilidade do menor prego;

e) da negociagdo de prego; ‘
f) da analise dos documentos de habilitagdo; e

g) da sintese das razdes do licitante interessado em recorrer, se houver;

XI — o encaminhamento do processo devidamente instruido, apds a
adjudicacdo, a autoridade competente, visando 4 homologagdo do certame € a contratagao; € |

XII — propor 4 autoridade competente para instaurar 0 certame, a revogacao |
ou anulagéo da licitagdo. \

CAPITULO III |
DAS FASES E PROCEDIMENTO DO PREGAO |

Art. 9° A fase preparatéria do pregdo serd iniciada com a abertura do
processo, devidamente autuado, protocolado e numerado na qual constara:

I — a autorizagdo do Presidente da Camara para a realizacdo do certame; |

11 — justificativa acerca da necessidade da contratagdo, contendo a descri¢ao
sucinta e clara do objeto do certame, observados 0s padrdes de qualidade e desempenho |
usuais do mercado, vedadas as especificagdes que, por excessivas, irrelevantes ou
desnecessarias, limitem a competi¢ao;

[II — as especificagdes técnicas, quando indispensaveis ao objeto da
licitagdo, a planilha de orgamento, elaborada a partir da composi¢ao de todos os custos
unitarios, no caso de servigos, e pesquisa de pregos, no caso de compras;

IV — no caso da prestagdo de servigos, juntada do respectivo memorial
descritivo;

V — fixacdio das exigéncias habilitatérias, dos critérios de julgamento €
aceitabilidade das propostas, das sangoes por descumprimento e das clausulas contratuais,
inclusive com a fixa¢8o dos prazos para adimplemento das obrigagdes, condigdes de
pagamento, obrigagdes reciprocas, ¢ demais condi¢des necessarias ao fornecimento ou

o d&

\
|
\
\
\
|
|
\
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VII - indicacdo de disponibilidade de recursos orgamentarios;
VI — cronograma fisico-financeiro de desembolso, quando for o caso;

VIII — a minutas do edital e do contrato, acompanhadas dos respectivos
anexos, quando for o caso; e

- IX — analise e aprovagdo da Minutas de editais e contratos, pela assessoria
juridica.

Paragrafo tmico. A equipe de apoio devera ser, na sua maioria, constituida
preferencialmente de servidores do quadro permanente da Camara Municipal de
Guaratingueta.

Art. 10. O edital do Pregdo seré rubricado pelo Diretor Administrativo e
pelo Pregoeiro, devendo conter:

I — a descricdo do objeto conforme padroes de qualidade e desempenho
usuais no mercado, vedadas as especificagoes que, por excessivas, irrelevantes ou
desnecessarias, limitem a competi¢éo;

I — os critérios de selecio das propostas, nos termos da Lei Federal n°
10.520, de 2002;

111 — os critérios de encerramento da etapa de lances;

IV — os critérios de aceitabilidade dos precos definidos pela autoridade
competente;

V — o critério de julgamento, adotando-se 0 de menor prego, observados 08
prazos maximos para fornecimento, as especificagdes técnicas € 08 pardmetros minimos de
desempenho e de qualidade e as demais condi¢des necessarias;

VI — as exigéncias de habilitagao;
VII — a mengdo de que sera regido pela Lei Federal n° 10.520, de 2002;

§1° O edital fixara prazo néo inferior a oito dias uteis para apresentacdo das
propostas, contados da publicagdo do aviso.

§2° O prazo de validade das propostas serd de sessenta dias, se outro nao

estiver fixado no edital. Q)&
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. §3° Copias do edital e do respectivo aviso serdo colocadas a disposi¢@o dos
interessados para consulta.

Art. 11. A fase externa do pregdo serd iniciada com a convocagao dos

interessados em particular do certame, observados os procedimentos previstos no presente
Ato.

Art. 12. Até dois dias uteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa podera solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato
convocatério do Pregdo.

§1° A petigdo sera dirigida a autoridade subscrita no edital, que decidird no
prazo de 1 (um) dia util.

§2° Acolhida a petig@o contra o ato convocatério, sera designada nova data
para a realizagdo do certame.

Art. 13. A convocacdo dos interessados dar-se-a mediante publicagdo de
resumo do Edital, com a defini¢do do objeto da licitagao, a indicacdo do local, dias e horarios
em que poderé ser lida ou obtida a integra do instrumento convocatério, observando-se ainda,
os seguintes procedimentos:

I — publicagdo no Jornal Oficial do Municipio e divulgagdo por meio
eletronico, na Internet, quando o valor estimado para a contratacdo for inferior a R$ 80.000,00
(oitenta mil reais);

11 — publicagdo no Jornal Oficial do Municipio, no Diario Oficial do Estado
e divulgagdo por meio eletronico, na Internet, quando o valor estimado para a contratagdo for
superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e inferior a RS 650.000,00 (seiscentos e cinqienta
mil reais); €

III — publicagdo no Jornal Oficial do Municipio, no Diario Oficial do
Estado, divulgagdo por meio eletronico, na Internet, bem como, em jornal de circulagao
regional ou nacional, quando o valor estimado para a contratagao for superior a R$
650.000,00 (seiscentos e cingiienta mil reais);

Art. 14. No dia, hora e local, designados no edital, sera realizada sess@o
publica para recebimento das propostas e da documentacio de habilitagdo, que observara as
seguintes etapas:

[ — inicialmente, o interessado ou representante legal da licitante procedera
a0 seu respectivo credenciamento para participar da sessdo publica, comprovando possuir oS
necessarios poderes para formulagao de lances verbais e para a pratica de todos os demais atos

pertinentes ao certame; L&&
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N II — apés a etapa de credenciamento, os representantes das licitantes
entregardo ao Pregoeiro a declaragdo de que a licitante atende plenamente aos requisitos de
habilitacio, bem como, ofertardo, em envelopes separados, a proposta de precos € os
documentos de habilitagdo;

111 — encerrada a etapa de recebimento dos envelopes, o Pregoeiro, auxiliado
pela equipe de apoio, procederd a abertura dos envelopes contendo as propostas de precos €
desclassificar4, se for o caso, aquelas cujo objeto ndo atenda as especificagdes, prazos €
condi¢des fixados no edital, bem como, procedera a classificacdo do autor da proposta de
menor preco € aqueles que tenham apresentado propostas contendo valores superiores em até
dez por cento, relativamente a de menor prego;

IV — quando ndo forem verificadas, no minimo, trés propostas de precos nas
condi¢gdes definidas no inciso anterior, 0 pregoeiro classificara as melhores propostas
subseqiientes, até o méaximo de trés, para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os pregos ofertados nas propostas escritas;

V — no caso de empate de ofertas, deverdo ser admitidas todas as propostas
empatadas, independentemente do numero de licitantes;

VI — a desisténcia em apresentar lance, quando convocado pelo Pregoeiro,
implicara a exclusdo do licitante dessa etapa, mantida a proposta para efeito de classifica¢do
das ofertas;

VII — quando comparecer um unico licitante, houver uma Unica proposta
valida ou todos os licitantes declinarem de formular lances, cabera ao Pregoeiro verificar a
aceitabilidade do menor prego, tendo em vista 0s critérios estabelecidos no edital;

VIII — poderéd o pregoeiro ainda, quando comparecer uma unica licitante ao
pregdo ou houver Unica proposta escrita valida, ap6s analisadas as limitagoes do mercado €
outros aspectos pertinentes, inclusive quanto a pregos, submeter a autoridade competente,
devidamente justificada, proposta para ser realizada nova licitagéo;

[X — o Pregoeiro convidara individualmente os autores das propostas
selecionadas a formular lances de forma seqiiencial, a partir do autor da proposta de maior
prego e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso
de empate de pregos;

X — os lances deverdo ser formulados em valores distintos e decrescentes,
inferiores a proposta de menor preco, observada, se for o caso, a redugéo minima admitida
entre eles;

XI — caso ndo sejam apresentados lances verbais, sera verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor prego € 0 valor estimado para a contratagao;
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XII — declarada encerrada a etapa de lances e classificadas as ofertas na
ordem crescente de valor, o Pregoeiro examinard a aceitabilidade da primeira classificada,
quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito, podendo negociar diretamente
com a proponente vencedora, visando a obteng¢do de menor prego;

XIII — estando a proposta de menor prego em conformidade com as
condi¢Bes estabelecidas no edital sera aberto o envelope referente a documentagdo para
habilitacdo do respectivo licitante, objetivando confirmar as condicSes habilitatorias exigidas
no instrumento convocatério, sendo-lhe facultado o saneamento de falhas formais relativas a
documentag@o na propria sessao;

XIV — a habilitacdo far-se-4 com a verificag@o de atendimento as exigéncias
do edital, conforme o caso, relativas a habilitagdo juridica, qualificagdo técnica, qualificacédo
econdmico-financeira e regularidade fiscal; |

XV — a documentagdo exigida para atender ao disposto no inciso anterior |
podera ser substituida pelo Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pela Prefeitura
Municipal de Guaratinguetd, com prazo de validade em vigor na data de sua apresentacao, |
caso o edital assim preveja; |

XVI — constatado o atendimento as exigéncias constantes no edital, o \
licitante que apresentar a proposta de menor prego sera declarado vencedor, com a \
correspondente adjudicagdo do objeto da licitagdo;

XVII — se a oferta na for aceitével, ou se o licitante desatender as exigéncias |
habilitatorias, o Pregoeiro examinaré a oferta subseqiiente de menor prego, decidird sobre sua \
aceitabilidade e, em caso positivo, verificara as condicdes de habilitagdo de seu autor, € assim \
sucessivamente, até a apuragdo de uma oferta aceitavel cujo autor atenda aos requisitos de \
habilitag@o, caso em que ser4 declarado vencedor; \

XVIII — a manifestagdo motivada da intengdo de interpor recurso sera feita \
no final da sessdo, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 3 (trés) dias, ficando \
os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razoes em igual numero de \
dias, que comegardo a Correr no termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos; |

XIX — a falta de manifestagdo imediata e motivada do licitante impor‘garé a \
decadéncia do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicaré o objeto do certame a0 licitante |
vencedor, encaminhando o processo para homologagio pela autoridade competente; ‘

XX — o acolhimento do recurso importara a invalidagdo apenas dos atos \
insuscetiveis de aproveitamento; € %
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' XXI — decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados,
a autor_ldade competente adjudicaré o objeto do pregdo ao licitante vencedor e homologara o
procedimento licitatdrio.

o . Art. 15. Homologada a licitagdo, inicia-se o prazo de convocagdo do
adjudicatério para assinar o contrato, respeitado o prazo de validade de sua proposta;

' Pardgrafo unico. Quando o adjudicatario, convocado dentro do prazo de |
validade de sua proposta, ndo comparecer para celebrar o contrato, poderdo ser convocados 0s
licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo das ofertas, para assim procederem, sem
prejuizo, em relagdo aquele, das sangdes cabiveis.

CAPITULO IV |

DAS PENALIDADES |

Art. 16 Ficara impedido de licitar e contratar com a Administrac@o direta e |

indireta, pelo prazo de cinco anos, ou enquanto perdurarem 0s motivos determinantes da \

punicdo, a pessoa que: |

a) deixar de entregar a documentagio exigida para o certame ou apresentar |
documentag@o falsa;

b) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, ndo celebrar o |
contrato; |

¢) comporta-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, \
d) nfo mantiver a proposta, lance ou oferta; \
e) ensejar o retardamento da execucdo do objeto da contratacdo; ou
f) falhar ou fraudar na execuc¢do do contrato; \

§ 1° As penalidades serdo aplicadas sem prejuizo das multas previstas no |
ato convocatorio, apos ter sido garantido o exercicio do amplo direito de defesa. |

§ 2° Sem prejuizo da sangdo prevista no caput deste artigo, podera ser \
aplicada, cumulativamente, a pena de multa prevista no edital e no contrato. \

CAPITULO V

DO CONSORCIO DE EMPRESAS /P Q&

Avenida Jodo Pessoa, 471 - Pedregulho - CEP 12515-010 - Tel.(12) 3123 2400
site: www.camaraguaratingueta.sp.gov.br - e-mail: camara@provale.com.br

I





[image: image12.jpg]Estado de Sao Paulo - Brasil

Ato n° 3, de 2 de agosto de 2010 — continuacdo. -10-

‘Art. 17. Seré facultada a participagdo de empresas reunidas em consorcio,
desde que o Edital ndo disponha de modo contrario, desde que observadas as seguintes
normas:

I — comprovagdo, mediante compromisso publico ou particular de
constitui¢do de consorcio, subscrito por todas as empresas consorciadas, contendo a indicagdo
da empresa-lider, que devera atender as condigdes de lideranca estabelecidas no edital e sera a
representante das consorciadas;

B I - cada empresa consorciada deverd apresentar a documentacao de
habilitagdo exigida no edital, ressalvado o disposto o inciso IV deste artigo;

[II — para fins da capacidade técnica do consorcio, sera admitido o
somatério dos quantitativos de cada consorciada, vedada a participagdo no consorcio de
empresa que ndo atenda a pelo menos um dos requisitos técnicos exigidos no edital;

IV — para fins de qualificacdo econdmico-financeira, cada uma das empresas
devera atender aos indices contébeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido,
serd admitido o somatério dos capitais das empresas consorciadas, observado 0 mesmo
percentual de participagéo no consorcio;

V — as empresas consorciadas ndo poderdo participar, na mesma licitagao,
como integrante de mais de um consorcio ou isoladamente; €

VI — as empresas consorciadas serdo solidariamente responsaveis pelas
obrigagdes assumidas pelo consorcio, seja no decorrer do procedimento licitatério, bem como,
no decorrer da execugdo do contrato.

Paragrafo unico. O consorcio vencedor do certame, antes da celebragéo do
contrato, devera promover a constitui¢do € o registro do consorcio, em conformidade com o0s
termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 18. A autoridade competente para aprovar O procedimento podera
revogar a licitagdo, por razdo de interesse publico, pertinente € suficiente para justificar o
correspondente ato, devendo anular o certame por ilegalidade, seja de oficio ou por
provocagdo de terceiros, mediante fundamentagdo pertinente.

§ 1° A anulagdo do procedimento licitatorio acarretara, necessariamente, a
do contrato.
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§ 2° Os licitantes ndo terdo direito a indenizagdo em decorréncia da
anula¢do do procedimento licitatorio.

Art. 19. Nenhum contrato sera celebrado sem a efetiva disponibilidade de

recursos or¢amentarios para pagamento dos encargos dele decorrentes, no exercicio financeiro
em curso.

- Art. 20. Ap6s a celebragdo do contrato, os envelopes-documento de
habilitagdo dos demais proponentes ficardo a disposigéo para retirada.

Art. 21. O Departamento Administrativo, providenciard a publicagdo
resumida do contrato.

Art. 22. Fica vedada a exigéncia de:
I — garantia de proposta;

11 — aquisigdo do edital pelos licitantes, como condicdo para participagéo no
certame; €

III — pagamento de taxas e emolumentos, ressalvados os referentes ao
fornecimento do edital, que ndo serdo superiores ao custo de sua reprodugdo grafica, e aos
custos de utilizagdo de recursos de tecnologia da informac@o, quando for o caso.

Art. 23. Observado o disposto neste Ato, os atos essenciais do pregao,
inclusive os decorrentes de meios eletronicos, serio necessariamente documentados ou
juntados oportunamente no respectivo processo, compreendendo, sem prejuizo de outros, 0s
seguintes:

I — originais das propostas escritas, da documentagdo de habilitagdo
analisada e dos documentos que a instruirem;

I — ata da sessdo do pregdo, contendo, sem prejuizo de outros, O registro
dos licitantes credenciados, as propostas escritas € verbais apresentadas, na ordem de
classificacdo, a analise da documentacdo exigida para habilitagdo e 0s recursos interpostos,
ser for o caso; €

III — comprovantes da publicagao do aviso do edital, do res.ul‘tado do
julgamento da licitacao, do extrato do contrato e dos demais atos relativos a publicidade do
certame.

Art. 24. Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregdo, as
normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, € suas posteriores alteragoes.

A AX
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Art. 25. Este Ato entrara em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as
disposi¢Ges em contrario.

Camara Municipal de Guaratinguetd, aos dois dias do més de a e dois mil e dez.

|
Publicado, nesta Camara, na data supra. ‘
g
ALIR FERN O PRUDENTE DE TOLEDO ‘
Diretor epartamento Administrativo ‘
\
|
|
|
\
|
|
|
|
|
EM/ma.
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